S2-C4T2
Fl. 2

MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
SEGUNDA SECAO DE JULGAMENTO

Processo n® 15983.000829/2010-43

Reenrso n’ Voluntario

Acordao n’ 2402-004.822 — 4" Camara /2" Turma Ordinaria
Sessao de 25 de janeiro de 2016

Matéria INTEMPESTIVIDADE

Recorrente FUNDACAQ PRIMEIRA DE SAO VICENTE PARA O
DESENVOLVIMENTO CULTURAL, CIENTIFICO E DE PRESTACAO DE
SERVICOS

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2007 a 31/12/2007
RECURSO INTEMPESTIVO.

E definitiva a decisdo de primeira instancia quando ndo interposto recurso
voluntdrio no prazo legal. Nao se toma conhecimento de recurso
intempestivo.

Recurso Voluntario Nao Conhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer
do recurso voluntario em razao da sua intempestividade.

Ronaldo de Lima Macedo — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima
Macedo, Kleber Ferreira Aratjo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenco
Ferreira do Prado, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
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 RECURSO INTEMPESTIVO.
 É definitiva a decisão de primeira instância quando não interposto recurso voluntário no prazo legal. Não se toma conhecimento de recurso intempestivo.
 Recurso Voluntário Não Conhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário em razão da sua intempestividade.
 
 
 Ronaldo de Lima Macedo � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Ronaldo de Lima Macedo, Kleber Ferreira Araújo, Ronnie Soares Anderson, Marcelo Oliveira, Lourenço Ferreira do Prado, João Victor Ribeiro Aldinucci e Natanael Vieira dos Santos.
 
  Trata-se de Auto de Infração lavrado com fundamento na inobservância da obrigação tributária acessória prevista no art. 32, inciso IV e § 5º, da Lei 8.212/1991, acrescentados pela Lei 9.528/1997, c/c o art. 225, inciso IV e § 4º, do Decreto 3.048/1999, que consiste em a empresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP) com dados não correspondentes aos fatos geradores de todas as contribuições previdenciárias, nas competências 01/2007 a 12/2007.
A ciência do lançamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 25/10/2010 (fls. 01 e 02).
A autuada apresentou impugnação tempestiva (fls. 23/26), alegando, em síntese, que:
nulidade do auto de infração, pois o Fisco não fez a descrição precisa dos fatos, nem apontou diferenças consistentes que ensejassem o lançamento do débito, cerceando o direito de defesa da impugnante;
inexistência da infração, tendo-se em vista que não há elementos claros no processo administrativo para que a impugnante possa defender-se, não lhe resta alternativa, senão dizer que nada deve a titulo de contribuições.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Campinas/SP � por meio do Acórdão no 05-40.239 da 6a Turma da DRJ/CPS (fls. 69/83) � considerou o lançamento fiscal procedente em sua totalidade.
A Notificada apresentou recurso voluntário, manifestando seu inconformismo pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores lançados e no mais efetua repetição das alegações da peça de impugnação.
A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Santos/SP informa que o recurso interposto é tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e julgamento.
É o relatório.

 Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator
Quanto à tempestividade do recurso voluntário interposto, verifica-se que não houve cumprimento de tal requisito de admissibilidade.
A Recorrente foi intimada da decisão de primeira instância em 25/03/2013, mediante correspondência postal acompanhada de Aviso de Recebimento (AR), conforme documento dos Correios juntado aos autos (fls. 125).
Por sua vez, a Recorrente interpôs recurso voluntário, apresentando as mesmas alegações postuladas na sua peça de impugnação, não se manifestou à respeito da tempestividade do recurso.
Em decorrência dos elementos fáticos constantes nos autos, verifica-se que a Recorrente interpôs o recurso voluntário em 06/05/2013, nos termos da papeleta do recurso voluntário, devidamente carimbado pelo Fisco da Delegacia da Receita Federal em Santos/SP, papeleta inicial do recurso.
O art. 5º, parágrafo único, do Decreto 70.235/1972 � diploma que trata do contencioso administrativo fiscal no âmbito dos tributos arrecadados e administrados pela União � estabelece como serão computados os prazos para interposição de recurso, transcrito abaixo:
Art. 5º. Os prazos serão contínuos, excluindo-se na sua contagem o dia do início e incluindo-se o do vencimento.
Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva ser praticado o ato.
Salienta-se que a tempestividade do recurso voluntário é aferida pela data do protocolo junto ao órgão preparador do processo (circunscrição do domicílio fiscal da Recorrente). Em outras palavras, o que importa, para verificar a tempestividade do recurso, é que ele tenha sido apresentado ao protocolo dentro do prazo legalmente previsto, nos termos do art. 33 do Decreto 70.235/1972, transcrito abaixo:
Art. 33. Da decisão caberá recurso voluntário, total ou parcial, com efeito suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes à ciência da decisão.(g.n.)
A Recorrente teve ciência da decisão de primeira instância � proferida por meio do Acórdão no 05-40.239 da 6a Turma da DRJ/CPS (fls. 69/83) � em 25/03/2013 (segunda-feira). Assim, levando-se em consideração que os prazos só se iniciam ou vencem no dia de expediente normal no órgão, nos exatos termos do parágrafo único do artigo 5º do Decreto 70.235/1972, o prazo para interposição de recurso teve início em 26/03/2013 (terça-feira). O trigésimo dia ocorreu em 24/04/2013 (quarta-feira). Entretanto o recurso só teria sido apresentado ao Fisco em 06/05/2013, segunda-feira (papeleta inicial do recurso voluntário).
Com o mesmo entendimento, o art. 15 do Decreto 70.235/1972 estabelece que a peça recursal deverá ser apresentada no local do órgão preparador de circunscrição do sujeito passivo.
Decreto 70.235/1972 (Processo Administrativo Fiscal - PAF):
Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, será apresentada ao órgão preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data em que for feita a intimação da exigência. (g.n.)
A regra na contagem dos prazos processuais é a continuidade, ou seja, os prazos não se suspendem nem se interrompem, com exceção das hipóteses de força maior ou de caso fortuito, como greves ou outros fatos que impeçam o funcionamento dos órgãos da Administração. Essas hipóteses devem ser devidamente comprovadas nos autos e, no momento, não as encontramos presentes neste processo.
Nesse sentido, resta claro que a autuada não verificou o prazo para apresentação do recurso, só vindo a apresentá-lo após o vencimento legal que seria o dia 24/04/2013.
CONCLUSÃO:
Diante do exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso interposto em razão da sua intempestividade.

Ronaldo de Lima Macedo.
 
 



Relatorio

Trata-se de Auto de Infragdao lavrado com fundamento na inobservancia da
obrigacdo tributaria acesséria prevista no art. 32, inciso IV e § 5° da Lei 8.212/1991,
acrescentados pela T.ei 6.528/1997, c/c o art. 225, inciso IV e § 4°, do Decreto 3.048/1999, que
consiste em a cmpresa apresentar a Guia de Recolhimento do FGTS e Informacgdes a
Previdéncia Social (GFIP) com dados ndao correspondentes aos fatos geradores de todas as
contribui¢fes previdenciarias, nas competéncias 01/2007 a 12/2007.

A ciéncia do lancamento fiscal ao sujeito passivo deu-se em 25/10/2010 (fls.
01 e 02).

A autuada apresentou impugnagdo tempestiva (fls. 23/26), alegando, em
sintese, que:

1. nulidade do auto de infragdo, pois o Fisco ndo fez a descri¢ao precisa
dos fatos, nem apontou diferencas consistentes que ensejassem o
lancamento do débito, cerceando o direito de defesa da impugnante;

2. inexisténcia da infra¢do, tendo-se em vista que ndo hd elementos
claros no processo administrativo para que a impugnante possa
defender-se, ndo lhe resta alternativa, sendo dizer que nada deve a
titulo de contribuigoes.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em
Campinas/SP — por meio do Acorddo n° 05-40.239 da 6* Turma da DRJ/CPS (fls. 69/83) —
considerou o langamento fiscal procedente em sua totalidade.

A Notificada apresentou recurso voluntario, manifestando seu inconformismo
pela obrigatoriedade do recolhimento dos valores langados € no mais efetua repeticdo das
alegacdes da peca de impugnacao.

A Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF) em Santos/SP informa que o
recurso interposto ¢ tempestivo e encaminha os autos ao CARF para processamento e
julgamento.

E o relatério.



Processo n° 15983.000829/2010-43 S2-C4T2
Acordao n.° 2402-004.822 F1. 3

Voto

Conselheiro Ronaldo de Lima Macedo, Relator

Quanto a tempestividade do recurso voluntario interposto, verifica-se que nao
houve cumprimento de tal requisito de admissibilidade.

A Recorrente foi intimada da decisdo de primeira instancia em 25/03/2013,
mediante correspondéncia postal acompanhada de Aviso de Recebimento (AR), conforme
documento dos Correios juntado aos autos (fls. 125).

Por sua vez, a Recorrente interpds recurso voluntario, apresentando as
mesmas alegacdes postuladas na sua peca de impugnagdo, ndo se manifestou a respeito da
tempestividade do recurso.

Em decorréncia dos elementos faticos constantes nos autos, verifica-se que a
Recorrente interpds o recurso voluntario em 06/05/2013, nos termos da papeleta do recurso
voluntario, devidamente carimbado pelo Fisco da Delegacia da Receita Federal em Santos/SP,
papeleta inicial do recurso.

O art. 5° paragrafo unico, do Decreto 70.235/1972 — diploma que trata do
contencioso administrativo fiscal no ambito dos tributos arrecadados e administrados pela
Unido — estabelece como serdo computados os prazos para interposi¢ao de recurso, transcrito
abaixo:

Art. 5° Os prazos serdo continuos, excluindo-se na sua
contagem o dia do inicio e incluindo-se o do vencimento.

Paragrafo unico. Os prazos so se iniciam ou vencem no dia de
expediente normal no orgdo em que corra o processo ou deva
ser praticado o ato.

Salienta-se que a tempestividade do recurso voluntario ¢ aferida pela data do
protocolo junto ao 6rgdo preparador do processo (circunscricdo do domicilio fiscal da
Recorrente). Em outras palavras, o que importa, para verificar a tempestividade do recurso, ¢
que ele tenha sido apresentado ao protocolo dentro do prazo legalmente previsto, nos termos do
art. 33 do Decreto 70.235/1972, transcrito abaixo:

Art. 33. Da decisdo cabera recurso voluntdrio, total ou parcial,
com efeito suspensivo, dentro dos 30 (trinta) dias seguintes a
ciéncia da decisdo.(g.n.)

A Recorrente teve ciéncia da decisdo de primeira instancia — proferida por
meio do Acédrdio n° 05-40.239 da 6" Turma da DRJ/CPS (fls. 69/83) — em 25/03/2013
(segunda-feira). Assim, levando-se em consideragdo que os prazos sé se iniciam ou vencem no
dia de expediente normal no 6rgdo, nos exatos termos do paradgrafo unico do artigo 5° do
Decreto 70.235/1972, o prazo para interposicao de recurso teve inicio em 26/03/2013 (terga-
feira). O trigésimo dia ocorreu em 24/04/2013 (quarta-feira). Entretanto o recurso s6 teria sido
apresentado-ao Fisco.em 06/05/2013, segunda-feira (papeleta inicial do recurso voluntario).



Com o mesmo entendimento, o art. 15 do Decreto 70.235/1972 estabelece
que a peca recursal deverd ser apresentada no local do 6rgdo preparador de circunscri¢ao do
sujeito passivo.

Decreto 70.235/1972 (Processo Administrativo Fiscal - PAF):

Art. 15. A impugnagdo, formalizada por escrito e instruida com
os documentos em que se fundamentar, serd_apresentada ao
orgdo preparador no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data
em que for feita a intima¢do da exigéncia. (g.n.)

A regra na contagem dos prazos processuais ¢ a continuidade, ou seja, os
prazos nao se suspendem nem se interrompem, com excec¢ao das hipdteses de forga maior ou
de caso fortuito, como greves ou outros fatos que impegcam o funcionamento dos 6rgaos da
Administragdo. Essas hipoteses devem ser devidamente comprovadas nos autos e, no
momento, ndo as encontramos presentes neste processo.

Nesse sentido, resta claro que a autuada ndo verificou o prazo para

apresentacao do recurso, s6 vindo a apresentd-lo apdés o vencimento legal que seria o dia
24/04/2013.

CONCLUSAO:

Diante do exposto, voto no sentidlo d¢ NAO CONHECER do recurso
interposto em razao da sua intempestividade.

Ronaldo de Lima Macedo.



